EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 10 ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL

Ref.: Processo n º 2003.001.038743-7

 


, já qualificada nos autos do processo em epígrafe, inconformado com o r. decisório de fls. 16/18, vem, pela Defensora Pública in fine assinada, apresentar seu recurso de

APELAÇÃO

 


Pelas razões de direito aduzidas em anexo, requerendo, após o cumprimento das formalidades legais, a remessa dos autos ao Egrégio Tribunal de Justiça.

N. Termos,

P. Deferimento.

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 2004.

Apelante: 

Apelado: Condomínio do Edifício Santo Antônio de Catege

Processo n º: 2003.001.038743-7

Egrégio Tribunal,

Colenda Câmara

 


Merece reforma o r. decisório de fls. 16/18, por não se coadunar com os princípios consagrados por nossa Magna Carta, conforme restará cabalmente demonstrado ao longo desta exposição.

 


Preambularmente, há que ressaltar que o princípio constitucional de dignidade da pessoa humana encontra-se enraizado no seio do Estado Democrático de Direito, colocando-se acima de qualquer norma legal que possa indiretamente afrontá-lo. 

 


É indubitável que, no caso em tela, a interpretação restritiva dos benefícios legais de impenhorabilidade importará em inobservância ao aludido princípio, posto que não se pode conceber que a apelante (senhora de idade avançada) seja privada de seu sagrado direito à saúde, alimentação e moradia, em respeito ao direito creditório do apelado.

 


Parece notório que o direito da apelante, que ora embasa esta apelação, dispensa previsão objetiva no ordenamento jurídico, mesmo porque calcado no Estado Democrático de Direito, que tem o respeito à pessoa humana como um de seus pilares, como já salientado.

 


Há que se frisar que a adoção desta tese não só é socialmente recomendável como exigível. A um, porque a análise daquilo que caracteriza desrespeito aos basilares direitos constitucionais deve ser casuística. Assim, os eventuais inadimplementos de outros condôminos nem sempre será justificável, não havendo que se falar em “encorajamento de outros devedores a seguir o caminho trilhado pela embargante”.

 


Ademais, não há dúvida de que a procedência dos pedidos formulados pela apelante teria cunho absolutamente social, demonstrando a preocupação do direito moderno não só com aplicação da letra fria da lei - que nem sempre se caracteriza como melhor instrumento de justiça - mas com a sociedade, objeto mediato destas normas.

 


Imperioso observar, por fim, que a apelante não tem por escopo permanecer inadimplente, em prejuízo do condomínio apelado. Visa tão somente o parcelamento de seu débito, a fim de que possa quitar sua dívida sem óbice ao exercício dos direitos fundamentais que ora reclama.

 


Por todo o exposto, requer a apelante seja conhecido e provido o presente recurso para fins de reforma da sentença ora atacada, por ser medida de mais cristalina JUSTIÇA !!!!!!!

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 2004.

